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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2024 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE 

KIT PARA SISTEMAS DE MICROGERAÇÃO E MINIGERAÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA A PARTIR DE FONTE PRIMÁRIA SOLAR (ON-GRID), PARA ATENDER 

AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ADÉLIA - SP. 

 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA ADELIA/SP, de ordem do Senhor Prefeito 

Municipal, através da Diretoria de Compras e Licitações, mediante 

Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

fará realizar licitação pública sob a modalidade de Pregão 

Presencial para Registro de Preços, Menor preço unitário, em 

conformidade com as disposições da Lei Federal 14.133/2021 e Lei 

Municipal 3.790/2023. 

 

A utilização da forma presencial no presente Pregão se 

justifica tendo em vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um 

prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o 

caso de Santa Adélia/SP, se adequarem à forma eletrônica: 

 

“Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes 

terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação 

desta Lei, para cumprimento: 

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma 

eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei;” 

 

Por optar pela utilização da forma presencial, a sessão 

pública será gravada em áudio e vídeo, ficando desde já autorizado 

pela empresa licitante o Uso de Imagem e Voz. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17%C2%A72


 

 

 

1. LOCAL, DATA E HORA 

 

Serão observados os seguintes horários e datas para os 

procedimentos que seguem: 

 

Recebimento das Propostas: até às 08:00 horas do dia 10/07/2024; 

Início da Sessão de Disputa de Preços: às 08:00 horas do dia 

10/07/2024. 

 

2. OBJETO 

 

Registro de Preços PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 

AQUISIÇÃO DE KIT PARA SISTEMAS DE MICROGERAÇÃO E MINIGERAÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA A PARTIR DE FONTE PRIMÁRIA SOLAR (ON-GRID), PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ADÉLIA - SP, 

descritos e especificados no ANEXO I – Termo de Referência 

 

2.1. DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

Compõem o presente Edital, dele fazendo parte integrante e 

indissociável, os seguintes anexos: 

2.1.1. Anexo I - Termo Referência; 

2.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta; 

2.1.3. Anexo III - Modelo de Declaração (inc. XXXIII, do art. 7º, 

da Constituição Federal); 

2.1.4. Anexo IV – Modelo de Declaração que não emprega menores 

2.1.5. Anexo V - Modelo de Credenciamento; 

2.1.6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Cumprimento aos 

requisitos de habilitação 

2.1.7. Anexo VII – Modelo de Realinhamento de Preços; 

2.1.8. Anexo VIII - Modelo de Ata de Registro de Preços; 

 

3. PARTICIPAÇÃO 

 



 

 

 

3.1. Poderá participar do presente pregão presencial, a empresa 

que atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação 

constante deste Edital e seus Anexos. 

3.2. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal e na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo. 

3.3. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem 

em regime de recuperação judicial e extrajudicial, ou em processo 

de falência, sob concurso de credores, dissolução, liquidação. 

3.4. Não será admitida a participação de empresas que estejam com 

o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração 

Pública, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas. 

3.5. O Edital completo poderá ser obtido à Avenida Duque de 

Caxias, 303 - CEP 15950-000 - Fone Fax: (17) 3511-8800. 

 

4 - DO PROCEDIMENTO 

 

4.1. O Pregão Presencial será realizado em sessão pública, 

mediante condições de segurança e registrada em Ata, no dia, 

horário e local designados, devendo seu representante identificar-

se e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários 

poderes para formulação de propostas e para prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame. Em todas as suas fases, terá a 

condução do Pregoeiro e Equipe de Apoio devidamente habilitados; 

4.2. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes 

apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 

requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a 

indicação do objeto e dos preços oferecidos procedendo-se à sua 

imediata abertura e a verificação da conformidade das propostas 

com os requisitos estabelecidos no edital; 

4.3. O Certame será realizado através do Sistema Presencial, sendo 

os trabalhos conduzidos pelo "Pregoeiro", com o suporte de sua 

Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a autoridade competente 



 

 

 

do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do 

sistema do Pregão Presencial. 

4.4. Para acesso ao sistema Presencial, os interessados em 

participar do Pregão deverão adquirir o Edital, para conhecimento 

do bem a ser adquirido e condições a serem seguidas. O Edital 

poderá ser retirado no Setor de Licitações – Av. Duque de Caxias 

n° 303, centro, Santa Adélia. 

4.5. É de exclusiva responsabilidade do Proponente o sigilo dos 

valores inicialmente ofertados, bem como qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante no momento da Sessão 

de Lances, não cabendo ao órgão promotor da licitação 

responsabilidade por eventuais equívocos na condução dos seus 

lances ofertados. Terá direito a ofertar novos preços, no momento 

da Sessão de lances, somente sócio-gerente ou pessoas devidamente 

habilitadas, através de documento procuratório. 

4.6. O credenciamento do licitante e de seu representante legal 

para a participação na Licitação é intransferível e se dará no 

momento da apresentação do envelope da Proposta, até a data 

aprazada. Isso implica na responsabilidade pelos atos praticados e 

a presunção de capacidade técnica e legal para realização das 

transações inerentes ao pregão Presencial; 

4.7. A participação no Pregão Presencial dar-se-á pela 

apresentação formal da Proposta Comercial, conforme especificações 

do Anexo III, onde constarão os valores unitários e o valor Total 

do Item, observados a data e horário limites estabelecidos neste 

Edital. Caso haja divergência do valor unitário x a quantidade, ou 

seja, no campo valor total, sempre, prevalecerá o valor unitário. 

4.8. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências previstas no Edital. O licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome na sessão de lances, quando cada Item será pregoado, por 

ordem sequencial; 

4.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações presenciais, 

durante a sessão pública do pregão, ficando o Município de Santa 



 

 

 

Adélia isento de quaisquer responsabilidades diante da 

inobservância das regras deste Edital. 

 

5.  ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

5.1- Na data, local e horário indicados no Edital, as licitantes 

apresentarão seus envelopes à Comissão, através de seu 

representante ou via correio, portando o envelope Proposta, 

fechado, denominado “Envelope 1” com os seguintes dizeres em sua 

parte externa (destinatário): 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ADÉLIA/SP. 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2024 

PROPOSTA: (nome da firma) 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA: 10/07/2024 às 08:00 horas 

CNPJ: 

 

5.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o 

preenchimento, dos seguintes campos: 

5.2.1.valor unitário do item; 

5.2.2. Marca; 

5.2.3. Fabricante; 

5.2.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo previsto na 

tabela de itens. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta 

vinculam o licitante. 

5.3.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto para contratação. 

5.4. Os itens de propostas que eventualmente contemplem os objetos 

que não correspondam às especificações contidas no ANEXO I deste 

Edital serão desconsideradas. 

5.5. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 

a) preço unitário e valor total em moeda corrente nacional, em 

algarismo com no máximo quatro casas decimais; 



 

 

 

b) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais 

como: despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e 

parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, 

encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus 

diretos; 

c) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, 

a contar da data da sessão deste pregão presencial;  

d) prazo de entrega conforme disposto no ANEXO I deste edital, 

sujeito a alterações a depender da necessidade da Administração. 

5.6. Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de naturezas 

formais, desde que não comprometam o interesse público e da 

Administração. 

 

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

6.1. Até o horário previsto no preâmbulo deste Edital, serão 

recebidas as propostas. Após terá início à sessão pública do 

pregão presencial, com a divulgação das propostas de preços 

recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade. 

6.2. Aberta à etapa competitiva, conforme determinação no 

preâmbulo deste Edital para "início da sessão de disputa de 

preços", os representantes dos licitantes deverão estar presentes 

para participar da sessão. A cada lance ofertado o participante 

será imediatamente informado do seu recebimento e respectivo 

horário de registro e valor. 

6.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao 

último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

6.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar. 

6.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 

informados, do valor do menor lance registrado. 



 

 

 

6.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante 

aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo Pregoeiro, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.7. Encerrada a fase de recebimento de lances o Pregoeiro poderá 

solicitar diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance 

de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como 

decidir sobre a sua aceitação. 

6.8. O Pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após 

o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for 

o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da 

aceitação do lance de menor valor. 

6.9. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se 

o proponente às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e 

Lei Municipal 3.790/2023. 

6.10. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a 

conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para 

a aquisição dos bens. 

6.11. Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o 

licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade 

e procederá a verificação das condições habilitatórias do 

proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 

respectivo licitante declarado vencedor. 

6.11.1.- Na situação a que se refere este item o pregoeiro poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.12. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual 

estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 

relevantes. 

 

7 - DOS RECURSOS 

 

7.1. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra 

decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção 

com registro da síntese das suas razões em 10 (dez) minutos, 



 

 

 

sendo-lhe facultado juntar documentação adicional que entender 

necessário, no prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados 

ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual 

prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

7.2 A imediata manifestação na Sessão Pública e a motivação, no 

caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade deste e 

importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação ao 

vencedor do certame; 

 

8 – DA HABILITAÇÃO 

 

O envelope nº 02 deverá conter os seguintes dizeres em sua 

parte externa: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ADÉLIA – SP. 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2024 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: (Nome da firma) 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA: 10/07/2024 ÀS 08:00 HORAS 

CNPJ: 

 

No interior do envelope nº 02 deverá conter, em uma via 

apenas, o original ou cópia autenticada pelo Cartório, os 

documentos a seguir elencados: 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

8.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

8.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 



 

 

 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

no 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 



 

 

 

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 

5.452, de 1o de maio de 1943; 

8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 



 

 

 

 

8.18. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 

pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5o, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME 

no 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei no 14.133, de 2021, art. 69, caput, 

inciso II); 

8.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício 

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, comprovando; 

8.20.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.20.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.20.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos; 

8.20.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com 

base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.21. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou 

igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 

até 10% do valor total estimado da contratação. 

8.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei no 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 

deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 



 

 

 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.24. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo 

fornecedor serão: 

8.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 

com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.25.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os 

atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 

seguintes características mínimas: 

8.25.1.1. Capacidade Técnica – Profissional: capacidade técnico 

profissional de que a empresa proponente possui em seu quadro, 

equipe técnica composta por no mínimo (01) um engenheiro 

eletricista, e um (01) engenheiro civil, (01) engenheiro ambiental 

ou biólogo, e um (01) técnico de segurança do trabalho/engenheiro 

de segurança do trabalho a qual será responsável pela execução do 

objeto. 

8.25.1.2. Deverá ser apresentada Certidão de Acervo Técnico (CAT) 

expedida pelo CREA, de pessoa física para o sob desclassificação 

na etapa de habilitação técnica dos seguintes profissionais: 

permitindo a somatória dos potenciais, mesmo em locais diferentes. 

8.25.1.3. Engenheiro eletricista comprovando ter experiência em 

projeto e instalação de usinas fotovoltaicas de micro e 

minigeração.  

Engenheiro eletricista comprovando ter experiência em projeto e 

instalação de usinas fotovoltaicas de micro e minigeração com uso 

de microinversores.  

Engenheiro eletricista comprovando ter experiência em serviços de 

projeto, e execução de sistemas fotovoltaicos e SPDA. 



 

 

 

Engenheiro eletricista comprovando ter experiência em serviços de 

medição de verificação de plantas fotovoltaicas semelhantes ao 

objeto desta licitação. 

Engenheiro civil comprovando ter experiência em projeto e execução 

de estruturas metálicas e laudos estruturais de avaliação para 

sistemas fotovoltaicos. 

Capacidade Técnica Operacional – Empresa: Deverá apresentar junto 

com a documentação de habilitação, atestado de capacidade 

operacional de realização dos seguintes serviços emitido por 

pessoa jurídica de direito pública ou privado permitindo a 

somatória dos potenciais, mesmo em locais diferentes: 

Projeto e instalação de usinas fotovoltaicas de micro e 

minigeração > 1.200 kWp, 

Ensaio, Execução de Manutenção e Execução de Operação de Sistema 

de Geração de Energia> 150 kWp, 

Projeto e instalação de usinas fotovoltaicas de microgeração com 

uso de microinversores podendo ser em vários locais> 100 kWp, 

Projeto, execução e comissionamento de estrutura metálica para 

sistema fotovoltaicos > 50 m2 

M&V de plantas fotovoltaicas seja de microinversor ou inversor 

central> 80 kWp 

Execução de sistemas de proteção contra descargas atmosféricas –

SPDA > 50m2 

Execução de padrão, e subestação de entrada superior > 50 kW 

Junto à capacidade técnica operacional poderá ser solicitado 

documento emitido pela concessionária de energia, ou ANEEL para 

comprovação da existência da planta fotovoltaica, seja os 

documentos de acordo operacional, ou parecer de acesso. 

A CONTRATADA deverá ter em seu quadro de colaboradores permanentes 

profissionais com certificação CMVP (Certified Measurement & 

Verification Profissional) emitido pela EVO (Efficiency Valuation 

Organization) com experiência em realização de plano de medição e 

verificação conforme o Protocolo Internacional de Medição e 

Verificação de Performance – PIMVP para comprovação da economia 

prevista dos geradores solar fotovoltaico. 



 

 

 

Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima 

elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na 

data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste Termo de referência, o sócio que comprove seu 

vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 

serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 

declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o 

licitante se sagre vencedor do certame. 

A exigência de um profissionai(s) com certificação CMVP emitido 

pela EVO com experiência em realização de plano de medição e 

verificação conforme o PIMVP no certame, deve-se ao fato que a EVO 

padronizar mundialmente os métodos de M&V, processo de utilização 

de medições para determinar corretamente a economia real, esse 

protocolo é fundamental para determinar os consumos energéticos da 

instalação antes e depois das ações de eficiência energética 

(AEEs), sobretudo, onde limpezas e a operação de plantas 

fotovoltaica podem significar ganhos porém estão diretamente 

ligado às variáveis climáticas e a variáveis independentes. 

A exigência de tal certificação não fere o princípio da 

concorrência de mercado/impessoalidade pelo fato de que anualmente 

certames de chamada públicas de projetos do Programa de Eficiência 

Energética da ANEEL por concessionárias de energia é exigido por 

ESCOs (Empresas de Eficiência Energética) para sua participação a 

certificação EVO. O próprio Ministério do Meio Ambiente, em 2016, 

ofereceu uma série de cursos gratuitos para certificação do PIMVP. 

Falando do estado de São Paulo, as distribuidoras inclui como 

exigência para participação de sua chamada publica, anualmente 

publicada, a existência de profissionais com certificação CMVP na 

empresa, e anualmente várias empresas participam de certames. 

A equipe técnica composta por no mínimo (01) um engenheiro 

eletricista, e um (01) engenheiro civil, (01) engenheiro 

ambiental, e um (01) técnico de segurança do trabalho/engenheiro 

de segurança do trabalho que será responsável pela execução do 



 

 

 

objeto deverá estar contido na Certidão de Registro e Quitação 

junto ao Conselho do CREA. 

O engenheiro civil será responsável por analisar e emitir laudo 

estrutural atestando a capacidade do telhado para implementação 

dos sistema, bem como dimensionamento de fundações e etc. 

O técnico de segurança do trabalho/engenheiro de segurança do 

trabalho será responsável por fiscalizar, e organizar o 

cumprimento de normas de segurança do trabalho e trabalhista com o 

objetivo de evitar acidentes de trabalhos e possíveis passivos 

trabalhistas como NR10, NR6, NR35, N12 além de organizar e 

apresentar documentações como PCMSO, PPRA, APR, PT, e etc. 

O engenheiro eletricista será responsável por conduzir a 

instalação e execução dos sistemas fotovoltaicos, realizar aumento 

de carga e instalação e adequação de padrões. Pela implementação 

de novos sistemas, bem como analisar, e conduzir os procedimentos 

de operação e manutenção de plantas fotovoltaicas, bem como 

processo de troca de equipamento, e correção de problemas. 

O engenheiro ambiental será responsável por analisar possíveis 

impactos ambientais, bem como realizar a necessidade de estudos e 

procedimento para supressão vegetal em plantas de solo em caso de 

manutenção, ou implementação. Além de conduzir o descarte adequado 

dos materiais de obra. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de 

forma concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

Além dos atestados acima, deverá também encaminhar: 

Documentação complementar, que deverá ser apresentada juntamente 

com a proposta: 



 

 

 

Certificados nacionais e internacionais dos equipamentos conforme 

termo de referência sob pena de desclassificação; 

Manual e declaração de garantia emitido pelo fabricante sob pena 

de desclassificação; 

Catálogos e declarações técnicas sob pena de desclassificação; 

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a 

seguinte documentação complementar: 

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as 

respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4o, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2o a 6o da 

Lei n. 5.764, de 1971; 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte 

individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

A comprovação do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessários à execução contratual; 

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; A 

comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 

dos cooperados que executarão o contrato; e Os seguintes 

documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da 

assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) 

três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) 

ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 

dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

9 - DA HOMOLOGAÇÃO 



 

 

 

 

9.1 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, 

o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto 

da licitação e homologado o procedimento. 

9.2 Havendo recurso, o pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não 

reconsidere sua posição, caberá à autoridade competente a decisão 

em grau final. 

9.3 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade competente homologará o objeto ao 

vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 71, II 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

9.4 Após a habilitação poderá a licitante ser desqualificada por 

motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, 

qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou 

inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 

conhecidos após o julgamento. 

9.5 As obrigações decorrentes desta Licitação serão formalizadas 

através de contrato, observando-se as condições estabelecidas 

neste Edital, seus anexos e na legislação vigente. 

9.6 Quando o(s) proponente(s) vencedor(s), convocado(s) dentro do 

prazo de validade de sua(s) proposta(s), não celebrar o contrato, 

se houver, não entregar o bem ou não apresentar situação regular, 

conforme determinado no Item 8 e seus subitens, deste edital, será 

convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

 

10 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO 

 

10.1 - Os objetos desta licitação deverão ser prestados conforme 

descrição do Anexo I. 

10.2 - Caso os objetos não correspondam ao exigido no instrumento 

convocatório (EDITAL E SEUS ANEXOS), a Licitante Vencedora deverá 

providenciar no prazo máximo de 02 dias úteis, contados da data de 

notificação expedida por esta prefeitura, a sua adequação, visando 



 

 

 

o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das 

sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei Federal n.º 

14.133/2021 e Lei Municipal 3.790/2023; 

 

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1 - O licitante que deixar de entregar quaisquer documentos 

exigidos neste edital, apresentar documentação falsa para o 

certame, ensejar o retardamento da execução do mesmo, não mantiver 

a proposta, não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, 

falhar ou fraudar o processo em qualquer momento, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar 

e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato, se houver, e das demais 

cominações legais; 

11.2 - O licitante sujeitar-se-á ainda, as sanções de: 

advertência, multa, e declaração de inidoneidade, sendo que as 

sanções de suspensão descrita no item anterior e declaração de 

inidoneidade poderão ser cumuladas com multa; 

11.3 - Ocorrendo atraso na entrega do objeto licitado, será 

aplicada multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por 

dia de atraso, até o limite de 20 % (vinte por cento) sobre o 

valor total da Fatura (entrega); 

11.4 No descumprimento de quaisquer obrigações 

licitatórias/contratuais poderão ser aplicada uma multa 

indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total da aquisição 

(entrega); 

11.5 O prazo para defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis a 

contar da notificação; 

11.6 Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 

publicação da sanção; 

11.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a 

fase recursal, no Cadastro de Fornecedores ou de Prestadores de 

Objetos do Município e, no caso de impedimento do direito de 



 

 

 

licitar e contratar, o licitante deverá ser descredenciado por 

igual período. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, 

respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores 

a serem registrados, convocará os interessados para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas no presente instrumento licitatório. 

12.2. As convocações de que tratam o subitem anterior deverão ser 

atendidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 

apenas 01 (uma) única vez a critério do Município, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital. 

12.3. A ata firmada com os licitantes fornecedores observará a 

minuta do Anexo VI, podendo ser alterada nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

12.4. Sempre que o licitante vencedor não atender à convocação, 

nos termos definidos no subitem 15.2., é facultado à 

administração, dentro do prazo e condições estabelecidos, convocar 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico ou o 

Registro de Preços. 

12.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a adjudicatária 

obriga-se a fornecer os objetos a ela adjudicados, conforme 

especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e 

também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 

divergência, as condições mais favoráveis à Administração. 

12.6. A Ata de Registro de Preços vigerá pelo prazo de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogada, a critério da administração, por 

igual período nos termos do artigo 84 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e artigo 90 da Lei Municipal 3.790/2023. 



 

 

 

12.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser 

utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta 

ao Município, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

12.8. Os órgão e entidades que não participaram do presente 

registro de preços, quando desejarem fazer uso de sua Ata de 

Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao 

Município, para que esta indique os possíveis fornecedores e 

respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

12.9. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 

quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

12.10. As aquisições ou contratações adicionais a que se referem 

os subitens 12.7., 12.8. e 12.9. não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de 

Registro de Preços. 

 

13. DO PREÇO  

 

13.1.  O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data 

da apresentação da proposta. 

13.2.  Deverá ser informado preço unitário e total de cada item, 

em conformidade com o ANEXO I deste Edital. 

13.3. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem 

todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 

fiscais e parafiscais), transporte de material e qualquer despesa 

acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital. 

13.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições 

referentes à concessão de realinhamentos de preços, em face da 

superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, hipótese 

que será regrada pelo item “19” e Anexo V. 

 



 

 

 

14. REALINHAMENTO DOS PREÇOS 

 

14.1. O beneficiário do registro, poderá solicitar o realinhamento 

dos preços vigentes através de solicitação formal ao Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, desde que acompanhada de documentos que comprovem 

a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos 

fabricantes, notas fiscais de entrega dos objetos, matérias-

primas, componentes ou de outros documentos. 

14.2. O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no 

mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o 

preço originalmente constante na proposta e o preço de mercado 

vigente à época do pedido de revisão dos preços.  

14.3. O procedimento para eventuais solicitações de alteração dos 

preços está previsto no Anexo V, deste Edital.  

14.4. O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá 

acarretar pesquisa de preços junto aos demais fornecedores com 

preços registrados, podendo ocorrer substituição na ordem 

classificatória de fornecedor devido a obrigatoriedade legal de 

aquisição pelo menor preço. 

14.5 Os pedidos de realinhamento dos preços de que trata este 

item, se necessário tal equilíbrio, só serão aceitos com 

intervalos de periodicidade de 60 (sessenta) dias entre um e outro 

eventual pedido de atualização, devendo a solicitação ser 

protocolada nos primeiros quinze dias do mês subsequente ao 

bimestre citado, conforme regra do Anexo V. 

 

15. SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 

15.1. Suspensão: Os preços registrados poderão ser suspensos nos 

seguintes casos: 

15.1.1. pela Administração, por meio de Edital, quando por ela 

julgado que o fornecedor esteja temporariamente impossibilitado de 

cumprir as exigências do Pregão Presencial que deu origem ao 

Registro de Preços ou, ainda, por interesse do Município, 



 

 

 

ressalvadas as contratações já levadas a efeito até a data da 

decisão; 

15.1.2. pelo fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, 

comprovar estar temporariamente impossibilitado de cumprir as 

exigências do Pregão Presencial que deu origem ao Registro de 

Preços. 

15.2. Cancelamento: 

15.2.1. Os preços registrados poderão ser cancelados pela 

Administração, quando: 

15.2..1.1. o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento 

convocatório que deu origem ao Registro de Preços; 

15.2.1.2. o fornecedor não tenha retirado o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem a aceitação da 

justificativa pela Administração; 

15.2.1.3. o fornecedor der causa à rescisão administrativa do 

contrato decorrente do Registro de Preços; 

15.2.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial 

do contrato decorrente do registro de preços; 

15.2.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos 

praticados no mercado; 

15.2.1.6. por razões de interesse público, devidamente 

fundamentadas. 

15.2.2. Os preços registrados poderão ser cancelados pelo 

fornecedor:  

15.2.2.1. mediante solicitação formal, o mesmo comprovar estar 

impossibilitado definitivamente de cumprir as exigências do 

instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços.  

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de 

Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originalmente da proposta. 



 

 

 

16.2. A critério da Administração o objeto da presente licitação 

poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 125 

da Lei Federal n.º 14.133/2021 e artigo 131 da Lei Municipal 

3.790/2023. 

16.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação 

plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se o 

licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e na 

Lei Municipal 3.790/2023 

16.4. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de 

interpretação do presente Edital poderão ser obtidos junto O 

MUNICÍPIO DE SANTA ADELIA, sito à Avenida Duque de Caxias, 303 - 

CEP 15950-000 - Fone Fax: (17) 3571-3700. 

16.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que 

decidirá com base na legislação em vigor. 

16.6. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a 

transferência de responsabilidade do CONTRATADO para outras 

entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

16.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Santa 

Adélia, na data marcada, a reunião realizar-se-á no primeiro dia 

útil subsequente na mesma hora e local. 

16.8. A presente licitação rege-se pela Lei Federal nº 14.133/2021 

e Lei Municipal 3.790/2023, sendo declarado competente o Foro da 

Comarca de Santa Adélia/SP, para dirimir controvérsias emergentes 

da presente licitação; 

16.9. Os recursos para aquisição dos bens que constam no ANEXO III 

deste edital, durante o ano de 2024, serão consignados na seguinte 

dotação orçamentária: 

02 – Executivo 

02.09 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

14.451.0011.1.094 – Execução de Projetos de Energia Fotovoltaica 

4.4.90.51 – Obras e Instalação 

 

Santa Adélia, 19 de junho de 2024. 

 

 

GUILHERME COLOMBO DA SILVA 

Prefeito Municipal 



 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 024/2024 

PROCESSO Nº092/2024 

 

 

1. Definição do objeto 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de kit para sistemas de microgeração e minigeração 

de energia elétrica a partir de fonte primária solar (On-grid), 

para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Santa Adélia - 

SP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como 

comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem 

de luxo, conforme Decreto no 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 1 ano contados da 

emissão da ordem de serviços, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. R$ UNITARIO R$ TOTAL 

1 

Sistema de 

Microgeração / 

Minigeração de 

Energia Elétrica a 

partir da fonte 

primária solar – 

959,31 KWP R$ 5.500,00 R$ 5.276.205,00 



 

 

 

ONGRID com 

tecnologia de 

microinversores ou 

inversor central 

com instalações em 

telhado 

2 

Sistema de 

Microgeração / 

Minigeração de 

Energia Elétrica a 

partir da fonte 

primária solar – 

ONGRID com 

tecnologia de 

microinversores ou 

inversor central 

com instalações em 

SOLO 

1563,11 KWP R$ 5.900,00 R$ 9.222.349,00 

TOTAL 
R$ 

14.498.554,00 

 

2. Fundamentação da contratação 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos 

encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de 

Contratações Anual 2023/2024, conforme consta das informações 

básicas deste termo de referência. 

 

3. Descrição da solução 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 



 

 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente 

inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. Os requisitos da contratação no que se refere à 

sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

Subcontratação 

4.2. Será permitida subcontratação na execução do contrato e sem 

prejuízo das responsabilidades contratuais e legais. 

4.2.1. O contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço 

ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela 

Administração. 

4.2.2. O contratado apresentará à Administração documentação que 

comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada 

e juntada aos autos do processo correspondente. 

 

Garantia da contratação 

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 

96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021, no percentual e 

condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.4. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária 

deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do 

contrato. 

4.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá 

ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à garantia da contratação. 



 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 180 dias, contados da 

emissão da ordem de serviços, em remessa única. 

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ADÉLIA, CNPJ n°46.599.270/0001-61, 

com Sede a Av. Duque de Caxias n°303. Bem como nos endereços dos 

demais possíveis órgãos participantes. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.3. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à 

garantia legal, é de, no mínimo, 5 (cinco) anos, ou pelo prazo 

fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto. 

5.4. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos 

fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou 

custo adicional para o Contratante. 

5.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos 

bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de 

assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas. 

5.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a 

corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a 

substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e 

correções necessárias. 

5.7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de 

vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de 

primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento. 

5.8. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou 

substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo 

de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de 



 

 

 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 

Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

5.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 

solicitação escrita e justificada do contratado, aceita pelo 

Contratante. 

5.10. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá 

disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou 

superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 

provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos 

trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

5.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o 

atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 

justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 

Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 

acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.12. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos 

pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 

5.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de 

vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 

permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de 

expirada a vigência contratual. 

6. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

MÓDULO FOTOVOLTAICO: 

6.1. A central geradora de energia elétrica deverá ser composta 

por módulos fotovoltaicos construídos com células a base de 

silício cristalino, PERC, Half-Cell (mono ou policristalino), com 

as mesmas características elétricas, mecânicas e dimensionais 

entre eles. Não será aceita composição que possua mais de um 

fabricante e/ou mais de um modelo no mesmo sistema fotovoltaico; 

6.2. A exigência de módulos fotovoltaicos com células de 

tecnologia PERC deve-se ao fato que atualmente os principais 



 

 

 

fabricantes de módulos empregam essa tecnologia nas últimas 

gerações dos seus produtos, com eficiência que ultrapassam 19% 

(dezenove por cento), garantindo a segurança de igualdade de 

condições a todos os concorrentes e, ao mesmo tempo, à segurança a 

Administração Pública, que estará comprando produtos de alta 

eficiência e de última geração, o que resulta em uma menor área de 

captação solar, preços menores. Basicamente, a tecnologia PERC 

consiste em células fotovoltaicas mais finas e fabricadas com uma 

camada adicional de passivação. Como vantagens, a tecnologia PERC 

permite obter células fotovoltaicas com menor uso de matéria prima 

(mais baratas) e de alta eficiência. 

6.3. A tecnologia Half-cell consiste na construção de módulos 

fotovoltaicos com células cortadas ao meio. No lugar das 

tradicionais células quadradas, utilizam-se células retangulares. 

O que se consegue com isso são módulos mais eficientes, além de 

sofrem menos estresse mecânico, estando menos sujeitas à 

originação de microfissuras (micro cracks), uma das principais 

causas da redução da eficiência e da vida útil dos módulos 

fotovoltaicos sendo, além disso, mais tolerantes a sombras, com 

desempenho térmico melhor, e redução de perdas ôhmicas; 

6.4. A exigência de módulos fotovoltaicos com células de 

tecnologia Half-cell, deve-se ao fato garantir a Administração que 

estará comprando módulos fotovoltaicos mais eficientes não 

ultrapassando qualquer limite de exclusividade/restrição de 

fornecedor, uma vez que hoje existe vários fabricantes de módulos 

que ofertam essa tecnologia ao mercado. Para os fabricantes de 

módulos o processo produtivo com células Half-cell é muito 

parecido com os das células comuns, sendo necessários apenas 

pequenos ajustes para alimentação das linhas de produção com um 

outro tipo de célula; 

6.5. Somente serão aceitos módulos fotovoltaicos etiquetados ou 

registrado pelo INMETRO; 

6.6. O módulo fotovoltaico deverá possuir moldura metálica que 

seja altamente resistente às condições severas de atmosferas 

salina, com alta umidade e/ou com contaminantes químicos; 



 

 

 

6.7. O vidro do módulo fotovoltaico deverá ser temperado, com 

baixo teor de ferro e apresentar baixa reflexividade; 

6.8. Deverá suportar pressão direta de até 5000Pa e pressão de 

vento de até 2000Pa; 

6.9. O módulo fotovoltaico deverá apresentar uma eficiência 

relativa acima de 95% (noventa e cinco por cento) quando submetido 

às condições de baixa irradiação solar, saindo de 1000 W/m² para 

200 W/m² (sob temperatura de 25°C); 

6.10. Deverá possuir uma caixa de junção (junction box) contendo 

conectores de conexão rápida e diodos de passagem (“by-pass”) para 

minimização dos efeitos alheios ao controle (sombra, sujeira etc.) 

que provocam baixo desempenho do sistema; 

6.11. As caixas de junção deverão possuir proteção IP67 e, no 

mínimo, dois diodos de passagem montados internamente à caixa; 

6.12. Os módulos fotovoltaicos que geram energia elétrica com base 

no aproveitamento da radiação solar devem ter, no mínimo, os 

seguintes requisitos: 

- Vida útil: 25 ANOS; 

- Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp; 

- Garantia de potência de, 90% relativo à potência nominal: 10 

ANOS; 

- Garantia de potência de, 80% relativo à potência nominal: 25 

ANOS; 

- Eficiência: melhor que 19%; 

- Temperatura de operação: -40°C a +85°C; 

- Tolerância de potência: 0 a +5%; 

- Coeficiente de temperatura para potência máxima: -0,35% / °C; 

- Coeficiente de temperatura para tensão de circuito aberto: -

0,29% / °C; 

- Coeficiente de temperatura para corrente de curto circuito: 

0,05% / °C 

- Temperatura nominal de operação das células: 45 ± 2 °C; 

- Espessura do vidro frontal: 3,2mm temperado; 

- Cabos de saída: 4mm²; 

- Comprimento do cabo de saída: >450mm; 



 

 

 

- Variação máxima da potência nominal nas STC em relação à de 

placa: ± 5%; 

- Certificado Inmetro de nível A. 

– Garantia de produto de 12 anos. 

- Garantia contra defeitos de material e fabricação mínima de 10 

anos; 

- Adicionalmente, deverá ser gravada em todos os módulos 

fotovoltaicos em local apropriado, de forma a não comprometer o 

perfeito funcionamento dos mesmos, os dados do local de 

instalação. Deverá ser assegurada que esta gravação seja legível e 

indelével com etiqueta que permita a verificação da violação; 

- Degradação máxima permitida, em todos os módulos de, no máximo, 

2,5% (dois e meio por cento) após 1 (um) ano de exposição ao sol; 

- Como forma de assegurar a qualidade dos módulos fotovoltaicos, 

esses DEVERÃO POSSUIR as certificações que serão apresentadas no 

ato da qualificação técnica sob pena de desclassificação. São 

elas: IEC 61730 - Photovoltaic (PV) module safety qualification - 

Part 1: Requirements for construction, IEC 61215 -  Terrestrial 

photovoltaic (PV) modules - Design qualification and type approval 

- Part 2: Test procedures , UL-1000V, Ul-600V, INMETRO (Portaria 

INMETRO 004/2011), IEC 62804 - Test methods for the detection of 

potential-induced degradation - Part 1-1: Crystalline silicon - 

Delamination, IEC 62716 – PV modules – Ammonia corrosion testing,  

ISO 9001:2015 , ISO 14001:2015, ISO 18001:2007; 

- As comprovações que o módulo atende às normas nacionais e 

internacionais, descrita no item 7.1.16, são uma garantia de que, 

o produto que está sendo adquirido pela Administração neste 

certame, possui as qualidades de produção, garantia, resistência e 

degradação comum em todo o mercado, não ferindo qualquer princípio 

da impessoalidade ou de restrição de mercado; 

- A tensão DC nominal deverá ser compatível com a especificada 

para os inversores; 

- A corrente máxima dos módulos deverá ser compatível com a 

especificada para os inversores; 



 

 

 

- O módulo fotovoltaico deverá possuir conexão apropriada para 

interligação do condutor PE (aterramento); 

- As estruturas de suporte dos painéis fotovoltaicos deverão ser 

de aço galvanizado, com reforço de estabilidade, durabilidade e 

preparadas em caso de esforços mecânicos, climatéricos e corrosão, 

bem como as expansões/contrações térmicas, com garantia MÍNIMA de 

10 (dez) anos; 

- Os fios, cabos, conectores, proteções, diodos, estrutura de 

fixação, e demais componentes devem ser fornecidos e perfeitamente 

dimensionados de acordo com a quantidade de placas fotovoltaicas e 

inversores do arranjo fotovoltaico. Deve-se seguir todas as normas 

de instalações elétricas relevantes à futura instalação, 

manutenção e segurança do sistema, em especial a norma NBR 5410, 

referente à instalação em baixa tensão; 

- Os cabos utilizados para aplicação solar deverão ser unipolares 

livres de halogênio e resistentes a radiação ultravioleta; 

- Para interligação entre os módulos fotovoltaicos e o sistema de 

conversão, deverão ser utilizados cabos solares de no mínimo 

4,0mm², com isolação mínima de 1Kv; 

- Prevendo sua futura expansão, os condutores solares deverão ser 

projetados e fabricados seguindo no mínimo as exigências 

preconizadas pela IEC 60228, CEI 20-11, IEC 60332.1, IEC 61024.1, 

IEC 60754; 

- Os cabos solares deverão possuir uma resistência máxima de 

condução (Ω/Km) a 20°C de 3,39 (Ω/Km); 

- Todos os dispositivos elétricos necessários ao funcionamento e à 

proteção do sistema fotovoltaico deverão estar em conformidade com 

a legislação nacional para suas classes de operação. Não serão 

aceitos componentes elétricos que não estiverem em perfeita 

concordância com a legislação vigente. 

– Junto ao datasheet dos módulos fotovoltaicos deve ser previsto 

tecnologia que elimine o risco de incêndios em conectores MC4 em 

caso de problemas de acoplamento cruzado sob pena de 

desclassificação. 

 



 

 

 

– MÓDULO INVERSOR 

- O inversor deverá transformar a energia elétrica CC, produzida 

pelos módulos fotovoltaicos, em energia CA compatível com os 

requisitos da rede elétrica da concessionária, bem com os exigidos 

pela ABNT NBR 16149/2013; 

- Deverá possuir garantia contra defeitos de material e fabricação 

de, no mínimo, 10 (dez) anos; 

- O arranjo do módulo inversor deverá ser compatível de modo que a 

falha de um inversor não comprometa a produção de 5% da potência 

total do sistema para o lote 1 e lote 2; 

- O inversor deverá implementar mecanismo de proteção contra 

polaridade reversa na tensão de entrada CC; 

- O inversor deverá implementar mecanismo de proteção contra 

sobretensão de entrada CC para cada MPPT; 

- Deverá possuir proteção anti-ilhamento; 

- O inversor deverá implementar mecanismo de proteção contra 

sobretensão de saída CA; 

- O inversor deverá implementar mecanismo de proteção contra 

sobrecorrente CA de saída; 

- O inversor deverá permitir o monitoramento remoto através da 

internet, seja cabeada ou sem fio. Deverá possuir interface serial 

para conexão local; 

- O software de controle deverá implementar o controle de acesso 

através de perfil de usuário para a visualização e configuração do 

inversor; 

- O inversor não deve utilizar transformadores para efeitos de 

isolamento; 

- Os inversores com potência nominal < 10kW deverão atender a 

portaria nº 004/2011 do Inmetro; 

- Caso seja necessário transformador de potencial para adequação 

dos níveis de rede, este deve estar incluso no fornecimento; 

- Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em 

relação a soma da potência dos módulos solares (placas). 

- A PROPONENTE deverá apresentar uma declaração de conformidade 

com as seguintes normas do fabricante apresentando, independente 



 

 

 

da família do inversor na etapa de qualificação técnica sob pena 

de desclassificação. 

– VDE 0126 - Automatic Disconnection Device between a Generator 

and the Public Low-Voltage Grid; 

– A norma VDE 0126 trata sobre os elementos de desconexão do 

gerador fotovoltaico e traz importantes tema de segurança para o 

inversor que é certificado;  

– VDE 4105 - Power Generating Plants Connected to the Low-voltage 

Network; 

– Até agora, os geradores fotovoltaicos alimentam a rede de baixa 

tensão com um fator de potência de um. Atualmente, as diretrizes 

de baixa tensão estão em revisão principalmente devido aos enormes 

desenvolvimentos instalações fotovoltaicas nos últimos anos. 

Especialmente em redes rurais, são relatados problemas que os 

requisitos de qualidade de energia não podem mais ser mantidos por 

causa de tensões muito altas. As diretrizes revisadas (VDE-AR-N 

4105) conterão requisitos semelhantes aos que já existem em rede 

de média tensão. Isso significa que mesmo os geradores 

fotovoltaicos conectados ao baixo a depender a potência instalada 

têm o fato de potência variando de 1 a 0,9; 

– EN 50549 - Requirements for generating plants to be connected in 

parallel with distribution networks - Part 1: Connection to a LV 

distribution network - Generating plants up to and including Type 

B; 

– A EN 50549-1 especifica os requisitos técnicos para as funções 

de proteção e as capacidades operacionais para usinas geradoras, 

destinadas a operar em paralelo com redes de distribuição de BT; 

– AS4777 - Grid connection of energy systems via inverters; 

– AS4777 norma australiana cujo o objetivo é fornecer orientação 

para instaladores (AS 4777.1), especificar requisitos de 

inversores (AS 4777.2), e proteção a rede (AS 4777.3) para 

sistemas fotovoltaicos; 

– CEI 0-21 - Regola tecnica di riferimento per la connessione di 

Utenti attivi e passivi alle reti BT delle imprese distributrici 

di energia elétrica; 



 

 

 

– A CEI 0-21 é uma norma italiana, cuja as principais novidades da 

nova edição da norma CEI 0-21 dizem respeito ao alinhamento com as 

disposições do Regulamento da UE 2016/631, Regulamento da UE 

2016/1388 e de Regulamento da UE 2016/1447. Em particular, as 

principais mudanças foram induzidas pela transposição do 

Regulamento da EU 2016/631 (Requisitos para Geradores - RfG), que 

resultou na subdivisão de geradores em 4 classes distintas, com 

base no tamanho e tensão do ponto de conexão: 1- Tipo A: potência 

igual ou superior a 800 W e inferior ou igual a 11,08 kW; 2- Tipo 

B: potência maior que 11,08 kW e menor ou igual a 6 MW; 3 - Tipo 

C: potência maior que 6 MW e menor que 10 MW e 4- Tipo D: potência 

maior ou igual a 10 MW ou tensão de ponto de conexão superior o 

igual a 110 kV. Além disso, alguns requisitos relacionados aos 

sistemas Plug & Play foram introduzidos; 

 

– INMETRO 

– A certificação compulsória de inversores e de outros 

equipamentos para aplicações fotovoltaicas foi regulamentada 

pela Portaria 004/2011 do INMETRO (Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial), no âmbito do 

SBAC (Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade). 

A Portaria 004/2011 do INMETRO “estabelece os requisitos mínimos 

de desempenho e segurança dos sistemas e equipamentos para energia 

solar fotovoltaica; considerando a necessidade de estabelecer 

regras equânimes e de conhecimento público para os segmentos de 

fabricação, importação e comercialização de sistemas e 

equipamentos para energia fotovoltaica.” 

Atualmente, os inversores fotovoltaicos (para aplicações off-grid 

e grid-tie) com potência nominal até 10 kW devem ser 

obrigatoriamente testados e certificados em laboratórios 

designados pelo INMETRO. Sem a certificação, os equipamentos não 

podem ser comercializados no país, sejam eles de fabricação 

nacional ou importados. Os ensaios 1 a 14 são englobados nas 

normas ABNT NBR 16149:2013 – Sistemas Fotovoltaicos – 

Características de interface de conexão com a rede elétrica de 

http://www.inmetro.gov.br/legislacao/rtac/pdf/rtac001652.pdf
http://www.inmetro.gov.br/


 

 

 

distribuição, e ABNT NBR 16150:2013 – Sistemas Fotovoltaicos – 

Características de interface de conexão com a rede elétrica de 

distribuição – Procedimento de ensaio e conformidade. 

O ensaio 17 é realizado de acordo com a norma específica ABNT NBR 

IEC 62116:2012 – Procedimento de ensaio de anti-ilhamento para 

inversores de sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica; 

– O inversor deve ser dimensionado de forma que a falha de um 

inversor não represente a perda de potência superior a 5% para o 

lote 1 a potência do gerador fotovoltaico, considerando que a 

maioria das vezes as plantas instaladas nos prédios serão de no 

máximo 75 kWp conforme regulamentação a REN 482/2012 para ser 

enquadrada como microgeração; 

 – A eficiência máxima do inversor de pico deve ser superior a 

96,7%; 

 – A tecnologia de inversor apresentado no lote 2 deve prever sob 

pena de desclassificação tecnologia para desligamento rápido em 

nível módulo ou string de forma a controlar a tensão dos painéis 

em microssegundos conforme NEC 2017 e projetadas de acordo com CE, 

UL, e NEC 2020 de forma a garantir a segurança dos bombeiros em 

caso de incêndios; 

 

– QUADROS DE PROTEÇÃO CA  

 - Da mesma forma, deverá ser prevista a utilização de quadros de 

energia AC que concentra e seccionam os circuitos provenientes dos 

inversores, flexibilizando a sua implantação e manutenção; 

 - Os painéis elétricos deverão ser dimensionados adequadamente 

para abrigar os dispositivos de proteção, comando, medição etc, 

bem como estar adequado as instalações elétricas; 

 - Os painéis elétricos poderão ser construídos em chapas de aço 

galvanizado ou alumínio, atendendo aos requisitos da norma ABNT 

NBR 7323 ou similar e possuir pintura de acabamento epóxi pó. 

Também serão aceitos painéis fabricados em caixas plásticas 

reforçadas; 

 - A espessura mínima da chapa de aço deverá ser de 2,0 mm; 



 

 

 

 - Devem possuir portas dotadas de dispositivo para selagem, 

dispositivos de segurança e venezianas para ventilação; 

 - A instalação dos painéis elétricos, em qualquer situação, deve 

permitir a abertura simultânea das suas portas no mínimo a 90°; 

 - Em caso de instalação ao tempo, os painéis elétricos deverão 

possuir grau de proteção IP-77; 

- A alimentação do painel de proteção AC, será através de 

condutores isolados e eletrodutos fabricados em aço galvanizado; 

 - A temperatura máxima interna nos painéis elétricos, em regime 

de plena carga, não deve exceder 40°C; 

 - Caso a unidade possua grupo gerador o quadro de proteção deverá 

possuir automação que não permita a injeção de energia proveniente 

do sistema fotovoltaico no momento do funcionamento do grupo 

gerador; 

 - Todos os painéis elétricos deverão ser equipados com 

dispositivos de proteção contra surtos (DPS), centelhadores e 

barras de aterramento; 

 - Os painéis elétricos deverão ser construídos seguindo as normas 

supracitadas e todos os requisitos normativos exigidos com relação 

à segurança para evitar acidentes durante manutenções ou operações 

deverão ser respeitados; 

- Os dispositivos de proteção instalados nos painéis elétricos 

deverão estar dimensionados adequadamente as cargas em 

funcionamento e deverão atender rigorosamente aos requisitos 

construtivos e operacionais descritos nas normas ABNT pertinentes; 

 - Os painéis elétricos deverão ser submetidos aos ensaios 

definidos pela norma NBR-IEC-70439-1, quais sejam: 

 - Tensão aplicada; 

  - Resistência de isolamento e escoamento; 

  - Os painéis elétricos e seus dispositivos internos deverão ter 

acabamentos de modo a não apresentarem rebarbas ou cantos vivos. 

Os objetos construídos em liga de aço devem ser galvanizados a 

quente. Para os componentes ferrosos, esses devem ser zincados por 

imersão a quente de acordo com a norma ABNT NBR7323 ou ASTM A153. 

 



 

 

 

 – CABOS DE ENERGIA FOTOVOLTAICOS 

- Os cabos elétricos, quando instalados ao tempo, devem apresentar 

as seguintes características: 

 - Devem ser resistentes a intempéries e à radiação UV; 

 - Devem apresentar a propriedade de não propagação de chama, de 

auto extinção do fogo e suportar temperaturas operativas de até 

90°C; 

- Devem ser maleáveis, possibilitando fácil manuseio para 

instalação; 

 - Devem apresentar tensão de isolamento apropriada à tensão 

nominal de trabalho; 

 - Devem apresentar garantia mínima de 5 anos, vida útil de 25 

anos e certificação TUV. 

 - Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação 

específica para a comprovação das exigências acima. 

 

 – ESTRUTURAS DE SUPORTE 

- As estruturas de suporte devem estar projetadas para resistir 

aos esforços do vento de acordo com a NBR 7123/1988 e a ambientes 

de corrosão igual ou maiores que C3, em conformidade com a ISO 

9223; 

 - Devem ser feitas de aço galvanizado à fogo ou alumínio e devem 

atender ao requisito de duração de 25 anos. Os procedimentos de 

instalação devem preservar a proteção contra corrosão. Isto também 

é aplicável aos parafusos, porcas e elementos de fixação em geral; 

 - Preferencialmente, devem ser utilizados furos já existentes nas 

telhas e, ainda, aplicar materiais vedantes a fim de eliminar 

quaisquer tipos de infiltração de água no interior da unidade; 

- Todos os módulos devem ser instalados a uma altura mínima 

recomendada pelo fabricante de modo a permitir uma ventilação 

adequada e ter separação de pelo menos 1 cm entre os módulos 

adjacentes; 

- As estruturas/módulos fotovoltaicos devem ser dispostos de tal 

maneira que permita o acesso à manutenção do telhado e demais 

equipamentos existentes na unidade. 



 

 

 

– A empresa PROPONENTE deverá fornecer atestado de capacidade 

estrutural do telhado para que suporte o peso e a força do vento 

incidente sobre os equipamentos onde será instalada a 

estrutura/módulos fotovoltaicos. 

 – CANAL PARA MONITORAMENTO DE DESEMPENHO DO SISTEMA 

 - A PROPONENTE deverá disponibilizar uma solução, de propriedade 

da PROPONENTE, em versões Aplicativo Mobile para dispositivos IOS, 

Android e Web APP, que seja capaz de realizar o monitoramento do 

desempenho da central geradora de energia elétrica pela 

CONTRATANTE; 

- A solução deverá possuir acesso autenticado através de usuário e 

senha fornecidos pela PROPONENTE; 

 - A solução deverá informar o histórico de geração de energia 

através de gráficos de fácil interpretação, com possibilidade de 

resolução diária, mensal ou anual e atualização a cada 24 horas; 

 - A solução deverá permitir a exportação dos dados históricos 

para arquivos nos formatos com extensão txt, csv e xls; 

- A solução deverá permitir a geração de relatórios gerenciais 

contendo o histórico de geração de energia elétrica, os dados 

econômicos estimados dessa geração e outras variáveis sempre que 

for solicitado pelo usuário; 

 - A solução deverá permitir a inclusão das tarifas de energia 

elétrica manualmente ou automaticamente, na forma definida pela 

ANEEL; 

- A solução deverá permitir a visualização das grandezas elétricas 

(tensão, corrente, potência etc.) e permitir o registro da memória 

de massa da instalação (dataloger); 

 - O software deverá permitir a sua instalação em PC, smartphones 

e tablets e que utilizem os sistemas operacionais Windows 10, IOS 

e Android. 

– O sistema de monitoramento deve permitir o monitoramento a nível 

de módulo. 

- Ao final dos trabalhos a PROPONENTE deverá entregar a versão 

“como construído” do projeto executivo original em formato Autocad 

2017; 



 

 

 

- A PROPONENTE também deverá fornecer, ao término das atividades, 

um manual de operação e manutenção da central geradora contendo, 

no mínimo, os seguintes itens: 

 - Diagrama em blocos do sistema; 

- Diagrama unifilar geral; 

- Diagrama trifilar dos quadros elétricos; 

- Planta baixa da edificação contendo a localização de cada parte 

integrante a central geradora de energia elétrica; 

 - Diagrama contendo a identificação, descrição e funcionalidade 

de cada parte integrante do sistema; 

 - Protocolo de teste de aceitação contendo todas as medidas 

obtidas durante a fase de comissionamento da central geradora; 

- Relação de procedimentos para a execução de manutenção 

preventiva nas partes do sistema, onde deverá conter a 

periodicidade mínima, valores de referência e lista de ferramentas 

e instrumentos necessários para a sua execução. 

- A PROPONENTE deverá submeter à aprovação da Prefeitura Municipal 

de Santa Adelia- SP o modelo do protocolo de testes a ser 

utilizado no comissionamento do sistema. A Prfeitura municipal 

reserva-se ao direito de, a qualquer momento, alterar os testes 

previamente contidos no protocolo. Esses deverão constar na versão 

final do documento; 

- Toda a documentação técnica deverá ser gerada no formato Word 

2017, Excel 2017, Visio 2017 e/ou Autocad 2017 e ser entregue em 

meio impresso e eletrônico; 

 

-MANUTENÇÃO CORRETIVA, E COMISSIONAMENTO DO SISTEMA 

– COMISSIONAMENTO DO SISTEMA 

- Durante a fase de comissionamento a PROPONENTE deverá realizar 

inspeções visuais das estruturas metálicas, módulos, conectores e 

quadros; 

 - Mediante uma câmara termográfica e com o gerador fotovoltaico 

operando normalmente (conectado à rede), deve ser observada a 

temperatura dos módulos fotovoltaicos, registrando a diferença de 



 

 

 

temperatura entre a célula mais quente e a mais fria, e também 

qualquer temperatura absoluta próxima ou maior que 100° C; 

- Deve ser realizada também avaliação termográfica dos quadros 

elétricos; 

- A PROPONENTE deverá emitir um relatório termográfico contendo os 

resultados obtidos no comissionamento; 

- Deve-se realizar testes de módulos individuais da seguinte 

forma: 

- A partir de uma amostragem calculada em função do quantitativo 

de painéis solares, deve-se executar testes nos módulos 

selecionados; 

- O teste será feito sem desmontar os módulos da estrutura de 

suporte, apenas deverão ser desconectados do gerador; 

- Deverão ser obtidas as curvas I-V em cima de determinada 

amostragem, em módulos ou string;  

-Devem ser realizados testes de tensão, polaridade e resistência 

de isolamento em cima de determinada amostragem; 

 

- Avaliação de desempenho: 

-O princípio do teste consiste em observar as condições durante a 

operação do sistema, verificando a energia efetivamente fornecida 

à rede elétrica e comparando-a a energia estimada em projeto a ser 

fornecida pelo sistema; 

 

– MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

- A PROPONENTE deverá executar as manutenções corretivas no 

sistema durante o prazo de 12 meses a contar da data de aceitação 

definitiva do sistema pela Prefeitura Municipal de Santa Adelia - 

SP;  

- Durante a vigência do período aditivo, a Prefeitura Municipal de 

Santa Adélia - SP poderá realizar medições mensais de até 2,5% do 

valor do contrato a título de ressarcimento da PROPONENTE para 

realização de manutenção preditiva, e limpeza; 



 

 

 

- A PROPONENTE deverá monitorar o desempenho do sistema utilizando 

o software fornecido e atuar nos casos em que os resultados 

aferidos não forem considerados satisfatórios; 

- Com a justificativa de não deixar o gerador solar fotovoltaico 

parado por muito tempo em caso de alguma avaria nos equipamentos, 

o que traria perdas na economia de energia, é exigido que a 

empresa comprove e preencha uma declaração de assistência técnica, 

que possui profissionais qualificados, e deverá ter assistência 

técnica com visita ao local em até 72 horas. 

- A PROPONENTE deverá substituir os equipamentos entregues com 

eventuais defeitos de fabricação ou apresentar adulteração de 

qualidade ou sofrer eventual alteração em suas características, 

desde que não causada por inconveniência na estocagem pela 

Prefeitura Municipal de Santa Adelia - SP , caso fortuito, 

negligência ou por terceiros. 

Outros Requisitos técnicos 

a) Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da 

concessionária de energia (sistema ON-GRID). 

b) Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp; 

c) Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em 

relação a soma da potência dos módulos solares (placas). 

d) Inversor solar de potência compatível com a potência do 

sistema, com caixa de junção 

- string box (quadros de proteção), homologado pela concessionária 

de energia local; 

e) Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro 

em nuvemem conjunto com o sistema de monitoramento wi-fi; 

f) Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, 

utilizando como referência à classe 5 NBR NM 280; 

g) Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência 

do sistema; 

h) Aterramento adequado conforme normas vigentes; 

i) Materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, 

montagem e 

instalação do sistema de geração fotovoltaica; 



 

 

 

j) Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora 

local; 

k) Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com 

proteção contra 

corrosão e acessórios para fixação dos módulos; 

l) Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as 

especificações da 

NBR 6123; 

m) Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico 

e/ou face oeste e livre 

de sombras. 

n) Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no 

padrão de energia e 

afins, para total funcionamento e homologação da distribuidora de 

energia. 

Ainda, considerando-se tratar-se de quantitativos estimados, 

adotou-se ao sistema de registro de preços, por tanto não vincula 

a aquisição pela Administração Pública, a qual somente adquirirá 

os bens de acordo com a sua demanda, evitando, desse modo, 

prejuízo ao erário.  

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 



 

 

 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 

órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros 

 

Fiscalização 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 

(Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do 

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 

22, VI); 

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de 

gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 

14.133, de 2021, art. 117, §1o, e Decreto no 11.246, de 2022, art. 

22, II); 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o 

fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

no 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do 

contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 



 

 

 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 

11.246, de 2022, art. 22, IV). 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução 

do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do 

contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção 

das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 

o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto no 11.246, de 2022). 

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o 

fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto no 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados 

pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 



 

 

 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, II). 

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, 

art. 21, VIII). 

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização 

de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 

2022, art. 21, X). 

7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 

11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente 

ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 



 

 

 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 30 dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da 

Lei no 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser 

excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 

art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências 

na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 

instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 



 

 

 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7o, §2o da Instrução Normativa SEGES/ME no 77/2022. 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à 

metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 

2021. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar 

se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

8.10.1. o prazo de validade; 

8.10.2. a data da emissão; 

8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.10.5. o valor a pagar; e 

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá 

ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 



 

 

 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei no 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidasno 

edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade 

do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 



 

 

 

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME no 77, 

de 2022. 

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 

contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

Antecipação de pagamento 

8.24. A presente contratação permite a antecipação de pagamento  

(parcial/total), conforme as regras previstas no presente tópico. 

8.25. O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento 

idôneo/ correspondente ao valor da antecipação de pagamento 

conforme abaixo, tão logo se conclua as etapas, para que o 

contratante efetue o pagamento antecipado. 



 

 

 

8.26. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do 

pagamento ocorrerá da seguinte forma: 

8.26.1.Para os itens 1 e 2 os pagamentos serão efetuados conforme 

a conclusão das etapas do cronograma, conforme apresentado na 

tabela abaixo, não sendo concedidos adiantamentos nem 

desdobramentos de faturas, todavia, no estrito interesse da 

Administração e de acordo com a sua conveniência, poderão ser 

medidos serviços para emissão das respectivas notas fiscais, em 

período inferior aos previstos na tabela abaixo: 

ETAPA PERCENTUAL A SER PAGO 

Projeto Executivo aprovado 

pela concessionária 
15% 

Fornecimento dos 

equipamentos e material 
55% 

Instalação 25% 

Comissionamento 2,50% 

Operação Assistida 2,50% 

 

8.27. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção 

monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese de 

inexecução do objeto. 

8.27.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do 

valor relativo à parcela não-executada do contrato. 

8.27.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do 

contrato será atualizado monetariamente pela variação acumulada do 

IPCA especificar o índice de correção monetária a ser adotado), ou 

outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento 

da antecipação até a data da devolução. 

8.28. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico 

respectivo deste instrumento. 

8.29. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 

10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da fatura. 



 

 

 

8.30. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento 

prévios do objeto, os quais deverão ocorrer após a regular 

execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 

8.31. O pagamento de que trata este item está condicionado à 

tomada das seguintes providências pelo contratado: 

8.31.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do 

objeto pelo contratado, para a antecipação do valor remanescente; 

8.32. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando 

eventuais retenções tributárias incidentes. 

 

8. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): R$ 14.498.554,00 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de: R$ 14.498.554,00 

(quatorze milhões quatrocentos e noventa e oito mil quinhentos e 

cinquenta e quatro reais) 

8.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços 

registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações (art. 25 do Decreto no 11.462/2023): 

8.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso 

II do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021; 

8.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 

tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 

legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

8.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a 

contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

8.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

 

 



 

 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2024 

PROCESSO Nº 092/2024 

 

OBJETO – AQUISIÇÃO DE KIT PARA SISTEMAS DE MICROGERAÇÃO E 

MINIGERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A PARTIR DE FONTE PRIMÁRIA SOLAR 

(ON-GRID), PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA ADÉLIA - SP 

 

RAZÃO SOCIAL:______________________________________________ 

CNPJ:______________________________________________________ 

ENDERECO: _________________________________________________ 

TELEFONE: _________________________________________________ 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO:___________________ 

___________________________________________________________ 

RG: ______________________ CPF: ___________________________ 

E-MAIL: ___________________________________________________ 

 

DESCRIÇÃO DOS OBJETOS E/OU OBJETOS 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE R$ UNITARIO R$ TOTAL 

1 

Sistema de 

Microgeração / 

Minigeração de 

Energia Elétrica a 

partir da fonte 

primária solar – 

ONGRID com 

tecnologia de 

microinversores ou 

inversor central 

com instalações em 

telhado 

959,31 KWP   



 

 

 

2 

Sistema de 

Microgeração / 

Minigeração de 

Energia Elétrica a 

partir da fonte 

primária solar – 

ONGRID com 

tecnologia de 

microinversores ou 

inversor central 

com instalações em 

SOLO 

1563,11 KWP   

TOTAL  

Santa Adélia, ___de __________ de 2024. 

 

___________________________________________________ 

Nome do licitante e assinatura do seu representante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III - DECLARAÇÃO 
 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2024. 

PROCESSO Nº092/2024 

 

 

 

A empresa __________________________________________, CNPJ 

__________________, DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e Lei Municipal nº 3.790/2023, sob as 

penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta 

declaração, que: 

 a) obriga-se, sob as penalidades cabíveis, a declaração à 

superveniência de fato impeditivo da habilitação, (quando for o 

caso). 

  

Santa Adélia, ___de __________ de 2024. 

 

 

 

___________________________________________________ 

Nome do licitante e assinatura do seu representante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES 
 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 024/2024 

PROCESSO Nº092/2024 

 

 

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO V DO ART. 27 DA 

LEI FEDERAL N. º 8.666/93 (MÃO-DE-OBRA DE MENORES) 

 

 

______________________________________________, inscrita no CNPJ 

n. º____________________, por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) 

da Carteira de Identidade n. º ________________ e do CPF n. º 

______________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz ( ). 

 

Santa Adélia, _____ de ______________ de 2024. 

 

_____________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO V - CREDENCIAMENTO 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL n.º 024/2024 

PROCESSO Nº092/2024 

 

CREDENCIAMENTO 

 

 

OUTORGANTE: (nome, Cédula de Identidade, CPF/MF, endereço, razão 

social, etc.) 

OUTORGADO: (nome, Cédula de Identidade, CPF/MF e qualificação do 

representante) 

 

OBJETO: representar a outorgante perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA ADELIA/SP, NO PREGÃO PRESENCIAL Nº024/2024. 

PODERES: apresentar PROPOSTA e DOCUMENTOS após o certame, prestar 

declaração de que o outorgante está em situação regular perante a 

Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, Seguridade Social e o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, bem como de que 

atende às exigências do Edital quanto à habilitação Fiscal, 

jurídica, e qualificações técnica e econômico-financeira, formular 

ofertas e lances de preços nas sessões públicas, assinar as 

respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, 

interpor recursos, assinar Contratos/Pedidos de Compra, assim como 

assinar todos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel 

cumprimento do presente mandato. 

_____________________ , ______ de _______________ de 2024. 

___________________________________________________ 

Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente 

Carimbo da empresa 

 

Observação: Este documento deve ser apresentado fora dos 

envelopes, juntamente com cópia do contrato social. 

 



 

 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 

 

 

 

 

    A empresa: ____________________ (razão 

social), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ 

nº _______________ com sede na ________________________ (endereço 

completo), por intermédio de seu representante legal, infra-

assinado, DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial 

Nº 024/2024, que atendem aos requisitos de habilitação, 

respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021.  

 

    Por ser expressão da verdade, firmo a 

presente.  

 

_____________________ , ______ de _______________ de 2024. 

 

___________________________________________________ 

Diretor, Sócio-Gerente ou Equivalente 

Carimbo da empresa 

 

 

Observação: Este documento deve ser apresentado fora dos 

envelopes. 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO VII - REALINHAMENTO DOS PREÇOS 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL n.º 024/2024 

PROCESSO Nº092/2024 

 

 

 

REALINHAMENTO DOS PREÇOS 

 

Conforme Cláusula 19, do Edital e Ata de Registro de Preços 

(Anexo VI), eventuais solicitações de realinhamento dos preços 

devem seguir o procedimento. 

 

   1. Justificar o pedido de realinhamento 

(explicando quais as circunstâncias de mercado, enfim qual o 

problema que ocasionou o aumento ou diminuição dos preços). 

 

   2. Juntar fotocópias de Notas Fiscais, tabelas de 

preços de fabricantes, lista de preços, de matérias-primas e/ou 

comprovantes que comprovem o alegado na justificativa. 

 

   3. Ingressar no Setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal de Santa Adélia, sito na Av. Duque de Caxias, n.º 303, 

Centro, Santa Adélia/SP. 

 

   4. Dirigir o pedido de realinhamento dos preços à 

Diretoria de Compras e Licitações - Secretaria de Planejamento, 

Orçamento e Gestão, Pregoeiro e Equipe de Apoio.  

    

   5. As empresas detentoras do 1.º, 2.º e 3.º lugar, 

podem ser chamadas a contratar, nesta ordem, daí a importância 

deingresso no Protocolo da Prefeitura Municipal, tão logo ocorra 

alteração dos custos que justifique o realinhamento de preços, 



 

 

 

para evitar estorno de empenhos e atrasos nas entregas bem como 

outros transtornos. 

 

   6. O pedido de realinhamento dos preços será 

calculado pelos praticados no mercado. Poderá acarretar pesquisa 

de preços, junto aos demais fornecedores com preços registrados, 

podendo ocorrer substituição na ordem classificatória de 

fornecedor, devido a obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor 

preço. A preferência na revisão dos preços, em igualdade de 

condições, será ao detentor do Registro de Preços. 

 

   7. Os pedidos de realinhamento dos preços, se 

necessário tal equilíbrio, só serão aceitos com intervalos de 

periodicidade de 60 dias entre um e outro eventual pedido, devendo 

a solicitação ser protocolada nos primeiros quinze dias do mês 

subsequente ao bimestre citado. 

 

___________________________________________ 

DIRETOR, SÓCIO GERENTE OU EQUIVALENTE 

(identificar assinatura) 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VIII – MINUTA DE ATA 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2024 

PROCESSO Nº092/2024 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxxxx/2024 

 

 

Aos XX dias do mês de XXX de 2024, presentes de um lado o 

MUNICÍPIO DE SANTA ADELIA, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. GUILHERME COLOMBO DA SILVA, brasileiro, casado, 

empresário, portador do 34.163.622-8 e inscrito no CPF/MF sob o 

nº. 335.576.218-04, residente e domiciliado na Av. Duque de 

Caxias, n.º 453 – Centro, nesta cidade, doravante denominado 

MUNICÍPIO, e de outro a empresa XXXX XXX representada pelo Sr. 

XXXXXXXX, portador do Rg nº XXX, com sede na XXXXX, CNPJ XX/0001-, 

simplesmente denominada FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO(S), referente ao Pregão Presencial nº 024/2024, 

VISANDO A AQUISIÇÃO DE KIT PARA SISTEMAS DE MICROGERAÇÃO E 

MINIGERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A PARTIR DE FONTE PRIMÁRIA SOLAR 

(ON-GRID), PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA ADÉLIA - SP, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei 

Municipal nº 3.790/2023, consoante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

1- DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a 

eventual AQUISIÇÃO DE KIT PARA SISTEMAS DE MICROGERAÇÃO E 

MINIGERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A PARTIR DE FONTE PRIMÁRIA SOLAR 

(ON-GRID), PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTA ADÉLIA - SP, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos , que são parte 



 

 

 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as 

quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

FORNECEDOR: XXXXXXXXXXXX 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE R$ UNITARIO R$ TOTAL 

1 

Sistema de 

Microgeração / 

Minigeração de 

Energia 

Elétrica a 

partir da fonte 

primária solar 

– ONGRID com 

tecnologia de 

microinversores 

ou inversor 

central com 

instalações em 

telhado 

959,31 KWP   

2 

Sistema de 

Microgeração / 

Minigeração de 

Energia 

Elétrica a 

partir da fonte 

primária solar 

– ONGRID com 

tecnologia de 

microinversores 

1563,11 KWP   



 

 

 

ou inversor 

central com 

instalações em 

SOLO 

TOTAL  

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

3.1 O órgão gerenciador e participante será a Prefeitura Municipal 

de Santa Adelia - SP  

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

4.2 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 

Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que 

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos: 

4.2.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, 

inclusive em situações de provável desabastecimento ou 

descontinuidade de serviço público; 

4.2.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis 

com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 

no 14.133, de 2021; e  

4.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 

gerenciadora e do fornecedor. 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será 

realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões 

caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 

contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o 

órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou 



 

 

 

a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 

efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 

mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 

preços. 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro 

de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 

participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 

de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 

ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades 

da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá 

ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com 

os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei no 

14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata 

de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  



 

 

 

 

5.1 validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da 

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 

vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 

observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto 

deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será 

formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei no 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá 

ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços 

poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei no 14.133, de 

2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, 

deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 

ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 

adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 

licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 

licitantes ou dos fornecedores que: 



 

 

 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 

preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação 

dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a 

formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 

fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de 

reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro 

de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do 

registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e 

fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o 

licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 

contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 

de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 

licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 

2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor 

convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 



 

 

 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de 

assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 

Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 

5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 

5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 

observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

3. A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 



 

 

 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 

tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 

legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 

contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 

contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 

interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 

gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 

pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido 

quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 

que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 



 

 

 

decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 

vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 

Lei no 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 

registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 

pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de 

custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 

relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato 

superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 

indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos 

termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no 

item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 

preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado 

que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 

e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 

pelo mercado. 



 

 

 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados 

nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão 

ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as 

quantidades que pretende contratar será considerado participante 

para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade 

participante para órgão ou entidade não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, 

de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos 

Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao 

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 



 

 

 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos 

participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, 

quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem 

motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, 

no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 

razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 

prevista no artigo 27, § 2o, do Decreto no 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei no 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 

III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021, caso a 

penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 

9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o 

órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 

compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação 



 

 

 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado 

pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total 

ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou 

força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o 

preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço 

registrado, nos termos do artigos 26, § 3o e 27, § 4o, ambos do 

Decreto no 11.462, de 2023. 

 

10. DAS PENALIDADES 

 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 

aplicação das penalidades estabelecidas no edital 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro 

de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 

preço (art. 7o, inc. XIV, do Decreto no 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 

(art. 8o, inc. IX, do Decreto no 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão 

gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os 

prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração 



 

 

 

e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, 

só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se 

houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

11.3. Os recursos para aquisição dos bens que constam no ANEXO III 

deste edital, durante o ano de 2024, serão consignados na seguinte 

dotação orçamentária: 

02 – Executivo 

02.09 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

14.451.0011.1.094 – Execução de Projetos de Energia Fotovoltaica 

4.4.90.51 – Obras e Instalação 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 

02 vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 

assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver). 

 

 

Santa Adélia, xxx de xxxx de 2024. 

 

GUILHERME COLOMBO DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

xxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 


